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Há pouco tempo, houve uma reportagem, noticiando que cientistas japoneses conseguiram obter, com sucesso, a reprodução de um camundongo apenas com gametas femininos. Foi assustador, afinal, houve um processo reprodutivo de um mamífero, sem a presença do gameta masculino, o que até então era impossível.

No entanto, essa notícia foi apenas mais um capítulo, no desenvolvimento da biotecnologia, cujos avanços irão mudar, de forma inédita e irreversível, a humanidade em sua própria natureza.

Com a decodificação do genoma, com os progressos do diagnóstico pré-natal, da inseminação artificial, com o desenvolvimento da capacidade de recuperação do corpo humano, com a reprodução de tecidos e órgãos (através das chamadas células-tronco) e das demais manipulações genéticas, o campo de ação de tudo aquilo que antes escapava ao conhecimento, tanto quanto da própria vontade humana, hoje vem sendo reduzido, consideravelmente. 

Assim, tudo aquilo que antes era imposto ou negado, e tão somente, pela natureza, hoje, a intervenção humana é realidade. Mas, diante desse fato, surgem polêmicas questões éticas: por exemplo, até que ponto o objetivo de se alcançar o ser humano "defeito zero", ou “sob medida”, será compatível com uma humanidade livre e, principalmente, diversa?  Até onde aparelhar os corpos, selecionar embriões e autorizar experiências com seres vivos sem atingir a dignidade humana e o caráter único de cada existência? 

Concordamos que, se a princípio, a ciência médica busca eximir o homem das servidões e dos limites impostos pela própria natureza, ou por aquelas postas na esfera do acaso (dor, doenças, acidentes, contra as quais a medicina luta incansavelmente no sentido de mitigá-las), esse ideal de domínio do destino humano está prestes a ultrapassar uma etapa decisiva. 

Há muito se sabe que a localização de um gene defeituoso, já possibilita a detecção de algumas doenças genéticas. Então, imagina-se que, por exemplo, os diagnósticos descartarão, antes da implantação no útero da mãe, os embriões “in vitro” afetados por qualquer patologia. Isto é, um simples teste de cariótipo pode selecionar embriões desejáveis e, por conseqüência, descartar os defeituosos. Mas quantos genes e/ou embriões indesejados seriam descartados?  Até aonde irá a busca pela criança perfeita? 

No ordenamento jurídico brasileiro,  o direito à vida está assegurado no artigo 5º, da Constituição Federal e garantido, desde a concepção, tanto pelo Código Civil (art.2º), quanto pelo tratado sobre direitos fundamentais, do qual o Brasil é signatário (art.4º, do Pacto de São José).

O artigo 2º, do Código Civil, declara que a lei põe a salvo os direitos do nascituro desde a concepção. Com isso, interpretar que esse artigo preserve todos os direitos, menos o direito à vida, seria uma absurda contradição. 

E, partindo-se do entendimento de que a vida é protegida, desde a sua concepção, possivelmente, tenha-se, então, uma série de homicídios maquiados sob a palavra “descarte”. E, nesse caso, afastar-se-ia a demagogia hipócrita de muitos, que defendem que tal evento não ocorre.

Em verdade, o descarte há muito vem sendo praticado, mesmo que na informalidade; é o que se depreende da leitura cotidiana, salvo melhor juízo. Aliás, o descarte de embriões desperta o sombrio fantasma da “eugenia”, tão buscado por Adolf Hitler, que almejava a superioridade e melhoria da raça humana, eliminando-se os mais fracos. 

Recentemente, a Lei da Bioética foi aprovada, no Congresso Nacional, e devidamente sancionada. Essa normatização, ainda que incipiente, porém, mais que válida, ela é necessária para se estabelecer limites para os avanços da ciência. 

A França foi o primeiro país do mundo a estabelecer tais limites ao votar, em 1994, uma lei sobre a "bioética". Logo após, a Grã-Bretanha proibiria a clonagem humana e condenaria o comércio de órgãos e tecidos humanos, dois anos antes do nascimento da ovelha Dolly, que foi o primeiro mamífero clonado na história. 

Apesar dessa conscientização internacional, quase unânime, condenando práticas e experimentos científicos sem limites éticos, é fato a existência de diversos laboratórios de pesquisas que, assumidamente, estão prosseguindo nos trabalhos e pesquisas em direção à clonagem reprodutiva, onde o embrião clonado é transplantado para o útero de uma mãe de aluguel até o seu nascimento. Não raro, as informações chegam aos jornais e revistas do mundo inteiro, sobre esse fato. 

E quando tais laboratórios atingirem seus objetivos?  E quando o clone humano for realidade? Qual será a consciência desse ser humano clonado, ao saber que ele é cópia, não filho, de seu pai ou de sua mãe?  Então o jovem clone, olhando para a matriz, poderia ver, exatamente, como ele iria envelhecer e até mesmo morrer?

Difícil imaginar o homem sendo reduzido a um verdadeiro banco de órgãos e tecidos, a um objeto infinitamente reproduzível, feito máquina de xerocópia, capaz de ser manipulado e, o que é pior, vendido! 

E, ainda, se tem a reprodução assistida, a fecundação “post mortem”, o tráfico de órgãos, os bancos de sêmen, o aluguel de útero, a fecundação “in vitro”, tudo em uma corrida onde se busca a rentabilidade máxima e a seleção. Porém, não se pode ignorar a face oculta desse processo seletivo: a discriminação. 

Os cientistas afirmam que será possível, em breve,  a aplicação do teste da Síndrome de Down a todas as mulheres grávidas, o que poderia se constituir no primeiro passo para a eliminação do gene defeituoso, para uma política organizada de erradicação dos "mongolóides". 

Mas, e quanto aos que já vivem? Como ficaria o recém-nascido que, por infortúnio, o transplante celular tivesse falhado?  Então, ele seria um produto defeituoso? Uma relação de consumo? Passível de indenização ou garantia? Afinal, haveria um pré-contrato entre os interessados e o laboratório responsável. Rápido, o homem tem que responder a essas perguntas, convincentemente. 

Nesta seara também estão surgindo questões, que deverão ser solucionadas pela Bioética e pelo Biodireito, quanto às implicações da escolha do sexo do filho, que venha a ser gerado, por métodos de reprodução assistida. 

Pois bem, conforme as pesquisas indicam, cerca de 17% dos casais, em idade fértil, tem problemas para gerar filhos. Ocorre que, todo esse universo de pessoas é, na verdade, candidato potencial para se utilizar as técnicas de reprodução assistida. 

E nesse tipo de reprodução, um simples diagnóstico genético, utilizado na fertilização “in vitro”, permite identificar nos óvulos fertilizados, tanto o cromossomo masculino, quanto o feminino, possibilitando a escolha daqueles que serão implantados no útero. Com isso, muitos pais estão se utilizando desses exames para escolher o sexo do filho, que desejam ter. 

No Brasil, o Conselho Federal de Medicina, através do artigo 4º, da Resolução 1.358/92, proíbe a aplicação de técnicas de reprodução assistida com o objetivo de selecionar o sexo, ou qualquer outra característica biológica do futuro filho, com exceção, para os casos de se evitar doenças ligadas ao sexo do filho que venha a nascer. 

A sexagem – seleção do sexo do filho que venha a nascer – é mais uma das controvertidas questões a ser enfrentada pela Bioética e pelo Biodireito. Em que pesem as opiniões a respeito desse assunto é enganoso pensar que as posições liberais estão somente ao lado dos cientistas, enquanto que as posições mais conservadoras estão ligadas à posição religiosa. 

Mesmo dentre a classe científica existe a consciência dos problemas quanto à técnica utilizada na sexagem, devido aos insondáveis riscos de complicações. Também a postura ligada à ordem religiosa, onde a suspeita de que o ser humano, ao assumir o papel de Deus, podendo escolher o sexo do bebê, não produzirá um mundo melhor.

Seja qual corrente seguir, é consenso a existência de um medo, de uma desconfiança, em relação aos desdobramentos desse novo poder, pois, se podemos escolher o sexo do filho, que será gerado, também poderemos escolher a compleição física, a cor dos olhos, do cabelo, etc. 

Então, com a possibilidade de se escolher o sexo do filho que será gerado, pergunta-se: até que ponto tal possibilidade técnica é também ética?

Primeiramente, não se deve condenar referida técnica, quando ela atinge um objetivo, eticamente, defensável. Por exemplo, existem doenças genéticas que só afetam o sexo masculino, como a hemofilia. Então, com a finalidade de se evitar alguma doença ligada ao sexo, tem-se por justificada a prática da sexagem. Porém, quando a técnica é aplicada por mero capricho ou desejo, ela deve ser sumariamente condenada. 

Ou seja, aqui não se condena a técnica da reprodução assistida, da inseminação artificial, quando ela propicia a reprodução, em casos de ser, esta, a única alternativa para a gravidez. O que se defende é o critério moral, em que se fundamenta a escolha, que é a dignidade da procriação. Dignidade, esta, costumeiramente, desprezada pelas técnicas de reprodução assistida, que favorecem uma reprodução desumanizada, despersonalizada, na qual os procedimentos técnicos acabam por substituir o significado maior da reprodução humana: o processo afetivo. 

É certo que a genética caminha a passos largos. Porém, a compreensão humana, em relação à manipulação genética, parece caminhar em sentido oposto. Talvez porque, ao invés, dos progressos médicos estarem sendo utilizados para se erradicar doenças, parecem que estão mais preocupados em se obter bebês, como produtos “sob medida” ou com “defeito zero”.

E, se por um lado, os avanços da ciência abrem novas perspectivas para casais que não conseguem gerar filhos pelos métodos naturais, de outro, visualizam a terrível perspectiva da discriminação. Discriminação que será inevitável, pois, se hoje a questão é a escolha do sexo do filho, que venha a nascer, amanhã, sem dúvida, como já dito, será a cor dos olhos, do cabelo, da forma do nariz, do contorno da boca, etc...

Ademais, também existe a específica discriminação em relação à mulher, pois se sabe que em muitas sociedades, dentre elas a dos países mais populosos do mundo (China e índia), privilegiam-se o nascimento de meninos. Nesses países é espantoso o crescimento do número de nascimentos do sexo masculino, devido ao aborto seletivo que, embora seja proibido, é praticado em larga escala. 

Assim, se por um lado, diante de tantas questões, o difícil é concordar com a idéia de que uma pessoa seja eliminada, simplesmente, porque não é da maneira como gostariam que fosse; de outro, não se pode frear os benefícios que a ciência médica pode oferecer como, por exemplo, na medicina reparativa e nas técnicas de utilização da denominada “células-tronco”, a qual possibilitaria a regeneração de órgãos e tecidos doentes do corpo humano, abrindo novos horizontes para doenças degenerativas (Parkinson e Alzheimer), esterilidade, envelhecimento, câncer, etc, atuando, efetivamente, na diminuição do sofrimento humano.

Claro que os avanços são promissores quanto ao tratamento de doenças hereditárias. Mas até onde tais avanços seriam éticos? Até aonde ir, como já dito, na busca do bebê defeito zero ou, então, do ‘bebê sob medida’?! 

O que fica evidente é que os avanços da biotecnologia levantam problemas éticos, sociais e jurídicos que ela própria não consegue resolver, uma vez que a ciência pertence ao campo do possível e não do legítimo ou do desejável.

É evidente que os interesses financeiros das multinacionais farmacêuticas exercem uma perigosa pressão, forçando experiências científicas, e, cobrando resultados. Porém, tal pressão deverá ser superada, também, pelos princípios da autonomia, da benevolência, da razoabilidade, e, principalmente, do respeito à dignidade humana. 

Em se retornando à colocação inicial, onde cientistas conseguiram reproduzir um camundongo apenas com gametas femininos, tem-se que a presença do espermatozóide ou qualquer outro tipo de célula de natureza masculina é totalmente desnecessária e dispensável na reprodução. Com isso, outra desesperadora (ao menos para a ala masculina) polêmica se abre: afinal, o homem estaria em perigo? 

Seja como for, as iniciativas caberão aos Estados soberanos, à comunidade internacional, assim como às sociedades, como por exemplo, a de proteger a integridade e dignidade humanas, estabelecendo limites à pesquisa e um efetivo controle sobre os experimentos, bem como estabelecer regras e proibições (como, p.ex., a da clonagem humana), visando pôr a salvo, o que se tem de mais caro e valioso: a dignidade humana e a reprodução afetiva. Em última palavra: o amor.

